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Resumo
As pequenas e médias empresas são representativas na economia 
mundial e brasileira. Como a realidade difere das grandes empre-
sas, emitiu-se um padrão contábil internacional adaptado às suas 
necessidades – iFrs for sMe. No Brasil, essa diretriz foi apresen-
tada na forma do CPC PME. Estudos indicam que a maioria das 
PME não adota os padrões internacionais. Diante desse cenário, 
o estudo tem como objetivo identificar os principais obstáculos 
para a não adoção do CPC PME e se estes guardavam relação 
com a Teoria dos stakeholders. Para atingir o objetivo, aplicou-se 
questionários a contadores do Distrito Federal, os dados foram 
tabulados e os resultados relacionados com a literatura. A análise 
permitiu identificar que os obstáculos relacionam-se ao fato de 
as empresas atenderem aos stakeholders governo e banco, somado 
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à falta de conhecimento dos contadores sobre a norma e o não 
interesse dos gestores na adoção.     
Palavras-chave: Pequenas e Médias Empresas; CPC PME; Teoria 
dos stakeholders.
Abstract
Small and medium-sized enterprises are representative in world 
and Brazilian economy. As their reality are different from large 
companies, it has been issued an international accounting stan-
dard for their needs – IFRS for SME. In Brazil, this standard was 
published as CPC SME. Studies indicate that most SME don’t 
adopt international standards. In this context, the study aimed 
to identify the main obstacles for not adopting the CPC SME and 
whether they kept relation with Stakeholders Theory. To achieve 
the goal were applied questionnaires to accountants in distrito 
Federal, the data were tabulated and the results related to lite-
rature. The analysis showed that the obstacles are related to the 
fact that companies attend government and bank stakeholders, 
added to the lack of knowledge of the accountants about the rule 
and managers are not concerned in the adoption.
Keywords: Small and medium-sized enterprises; CPC SME; 
Stakeholder Theory.
1 Introdução
As normas internacionais de contabilidade (IFRS) foram desen-
volvidas com o objetivo de melhorar a informação contábil ao redor 
do mundo. Diversos países estão em processo ou já convergiram aos 
padrões contábeis internacionais, e o Brasil é um exemplo. Apesar 
de o IASB, conselho emissor dessas normas, acreditar que elas ser-
viriam a todas as entidades, a adoção do IFRS seria um fardo para 
as pequenas empresas, devido ao custo para a sua implementação. 
Isso culminou na emissão de normas internacionais simplificadas 
direcionadas para as pequenas e médias empresas, o iFrs for sMe. 
No Brasil, esta foi emitida na forma do Pronunciamento Técnico 
para Pequenas e Médias Empresas – CPC PME.
As PME têm grande representatividade tanto no mercado mun-
dial quanto no Brasil; dados do SEBRAE, CNC, IBGE mostram que 
elas representam mais de 90% da totalidade de empresas existentes 
em território nacional. 
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Sabendo que a Contabilidade exerce o papel fundamental de 
prestar informações úteis aos seus usuários, a Teoria dos stakeholders 
auxilia no entendimento de como a influência dos usuários das in-
formações pode interferir nas práticas contábeis e criar valor para as 
organizações. Existem atualmente diferentes trabalhos abordando os 
interesses de stakeholders nas informações para a tomada de decisão, 
porém poucos são aqueles que analisam essa relação no âmbito das 
PME (MOYSÉS, RODRIGUES e MORETTI, 2011). 
Dessa maneira, percebe-se a relevância do presente estudo, visto 
que as PME são importantes para a economia e que pouco se tem 
na literatura a respeito da influência dos usuários na elaboração 
das suas demonstrações contábeis. Sendo assim, parte-se para o 
problema de pesquisa: Quais os obstáculos encontrados pelas pequenas 
empresas brasileiras quanto à elaboração das demonstrações contábeis de 
acordo com o recomendado pelo CPC PMe?
Este artigo tem como objetivo analisar as dificuldades encon-
tradas na adoção do CPC PME pelas empresas de pequeno porte 
no Distrito Federal à luz da Teoria dos stakeholders. O tema contri-
bui para a pesquisa pelo fato de que poucas empresas de pequeno 
porte brasileiras adotaram as recomendações do CPC PME e que 
não há estudos questionando os motivos para essa não adoção. 
Dessa maneira, estará sendo preenchida uma lacuna na literatura, 
com contribuições que serão úteis para os órgãos normatizadores 
nacionais quando da elaboração de seus normativos sob a realidade 
brasileira no âmbito das pequenas empresas. 
O escopo da pesquisa, no que tange à coleta de dados, foi ob-
tido a partir da aplicação de questionários aos contadores respon-
sáveis pela elaboração das demonstrações contábeis de pequenas e 
médias empresas do Distrito Federal. 
A pesquisa foi estruturada em cinco partes. A primeira é com-
posta por esta introdução. Em seguida tem-se o referencial teórico 
acerca das normas, contexto e usuários das pequenas e médias em-
presas. A terceira parte é composta pela metodologia utilizada. Os 
resultados foram analisados na quarta parte e, por último, na quinta 
parte, encontram-se as considerações finais dos autores. 
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2 Referencial teórico
2.1 Normas internacionais de contabilidade para pequenas 
e médias empresas
O Conselho de Normas Internacionais de Contabilidade – IASB 
(international accounting standards Board) emitiu, em 2009, as normas 
internacionais de contabilidade para pequenas e médias empresas, o 
iFrs for sMe (international Financial reporting for small and medium 
enterprise). A intenção ao propor um novo padrão internacional vol-
tado para as pequenas e médias empresas (PME) é a de fornecer um 
conjunto de princípios simplificados baseado naqueles que foram 
elaborados para empresas maiores e listadas em bolsa.
 Segundo Kothari e Barone (2011), ao adaptar as normas inter-
nacionais à realidade das empresas de pequeno porte, houve uma 
redução em mais de 85% do contido no IFRS completo ou pleno, 
por se omitir alguns tópicos que não seriam relevantes para essa 
categoria de empresas.
Ressalta-se que o IFRS foi desenvolvido pelo IASB com o ob-
jetivo de melhorar a informação contábil de modo a refletir o de-
sempenho e posição econômica da empresa, auxiliando a tomada 
de decisão por parte dos investidores (BARTh et al., 2008).
Apesar de o IASB acreditar que o IFRS serviria para todas as 
entidades, Kothari e Barone (2011) explicam que as pequenas em-
presas ao redor do mundo cumprem regras contábeis nacionais por 
serem menos onerosas. Porém, com o processo de convergência de 
numerosos países às normas internacionais, culminou no risco de 
que diferentes versões de IFRS para as PME surgissem. Dessa for-
ma, o IASB decidiu desenvolver uma norma de cunho internacional 
especificamente para as PME. 
Estudos internacionais, como os de Chamisa (2000), Larson e 
Street (2004), Jermakowicz e Gornik-Tomaszewski (2006), mostram 
que as dificuldades e obstáculos frequentemente encontrados na 
implementação do IFRS nas economias emergentes estão centrados 
na falta de especialização, recursos escassos nas entidades de menor 
porte, estreita relação entre as demonstrações e legislação fiscal e 
falta de recursos para a execução (ALBU et al., 2013). 
Além disso, os gestores de empresas de pequeno porte perce-
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bem que o custo de adequação às normas internacionais de contabili-
dade é maior que o seu benefício. Assim, empresas privadas afirmam 
que a adoção do IFRS completo seria um fardo muito grande para 
pequenas empresas adotarem, o que acabou tornando-se argumento 
para a criação de IFRS separado para pequenas e médias empresas, 
já que o mesmo simplifica a adoção de normas internacionais de 
contabilidade para essas empresas e, portanto, possui menor custo 
de adoção (BUNEA-BONTAS, PETRE, PETROIANU, 2011).
Os principais problemas para a implementação do IFRS foram 
levantados em estudos anteriores. Albu et al. (2013) questionam 
quem são os usuários, quais entidades deveriam aplicar o padrão 
e qual seria o custo benefício associado. Por sua vez, Kothari e Ba-
rone (2011, p. 29), elencam as vantagens da adoção do IFRS criado 
para as PME:  
 “– facilitar o acesso a capital;
  – aumentar a comparabilidade;
  – melhoria da qualidade da informação em comparação às normas 
nacionais existentes (em vários países as normas locais para empresas 
privadas são muito limitadas);
 – foco nas necessidades dos usuários das demonstrações contábeis 
das PME; 
 – menor custo para as entidades que estejam em locais onde o IFRS 
ou normas nacionais completos são exigidos”.
2.2 CPC PME
O processo de convergência contábil brasileiro às normas in-
ternacionais teve início com a Lei nº. 11.638, de 28 de dezembro de 
2007, a qual determinou que as normas expedidas para as compa-
nhias abertas fossem elaboradas em consonância com os padrões 
internacionais de contabilidade. 
Anterior à efetiva convergência das normas no Brasil, já ha-
via sido criado, pela Resolução CFC nº. 1.055/05, o Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC). O CPC tem como objetivo o 
estudo, o preparo e a emissão de Pronunciamentos Técnicos sobre 
procedimentos de contabilidade, visando à centralização e unifor-
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mização e considerando a convergência da contabilidade brasileira 
aos padrões internacionais. 
Portanto, a emissão do iFrs for sMe pelo IASB serviu de base 
para que o CPC emitisse o Pronunciamento Técnico para Pequenas 
e Médias Empresas (CPC PME) que foi aprovado pelo Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC), na forma da Resolução 1.255/09, e 
entrou em vigor em 01/01/2010 (IUDÍCIBUS et al., 2013). 
Com a Resolução CFC nº. 1.255, de 10 de dezembro de 2009, 
foi aprovada a Norma Brasileira de Contabilidade Técnica NBC TG 
1000 – Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas. 
A adoção do CPC PME confere uma maior transparência e quali-
dade às informações contábeis (RIVA, SALLOTI, 2015). O CPC, que foi 
baseado na IFRS para pequenas e médias empresas, é alvo de críticas 
por fatores relacionados à falta de conhecimento de contadores para 
a sua adesão e utilização, e ao alto custo de implantação. Muitas em-
presas de pequeno porte têm recursos limitados quando comparadas 
com empresas maiores, o que faz que elas tenham de utilizá-los de 
maneira a causar o menor desperdício possível. O custo de conver-
são a novas normas é alto, e envolve investimento em treinamento, 
atualização no sistema de informações, mudanças na política contábil 
e modificações em demonstrações passadas (hERMAN, 2010). 
O processo de convergência das pequenas empresas no Brasil 
fez que Santos (2013) pesquisasse quais os principais fatores que 
influenciam os escritórios contábeis na preparação, elaboração e 
divulgação das demonstrações, de acordo com o CPC PME para os 
seus clientes. O resultado das entrevistas aplicadas em escritórios 
de grandes centros e municípios mostrou que o extensivo rol de 
dificuldades na implementação (influência das regras fiscais, custo 
de adoção, falta de estrutura), e o fato de não ter punição direta 
às empresas que não adotaram a norma, causou a protelação do 
cumprimento no disposto no Pronunciamento. 
2.3 Pequenas e médias empresas – realidade brasileira 
 O IASB e CPC descrevem Pequenas e Médias Empresas (PME) 
como aquelas que não têm obrigação pública de prestação de con-
tas e que elaboram demonstrações contábeis para fins gerais para 
usuários externos.  
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 A descrição de PME citada foi corroborada por Iudícibus et al. 
(2013), que explicaram que estas prestam contas e elaboram as de-
monstrações contábeis para fins internos de gestão e no caso de fins 
externos exemplificam que é para finalidade geral, ou seja, divulgam 
informações para os sócios que não estão envolvidos na administração 
do negócio, para os credores e agências de avaliação de crédito. Os au-
tores ressaltam a grande quantidade de entidades consideradas como 
pequenas e médias empresas, pois contemplam as que não captam 
recursos junto ao público e que não se enquadram na Lei nº. 11.638/07.
 O porte das empresas pode ser definido de acordo com o nú-
mero de funcionários, ou ainda, pelo faturamento anual, conforme 
classificação contida nos Quadros 1 e 2 a seguir:
Quadro 1 – Critério de classificação do porte das empresas por: Pessoas 
ocupadas 
Porte Serviços e Comércios Indústria
Microempresa Até 9 pessoas Até 19 pessoas
Pequena empresa De 10 a 49 pessoas De 20 a 99 pessoas
Média empresa De 50 a 99 pessoas De 100 a 499 pessoas
Grande empresa Acima de 100 pessoas Acima de 500 pessoas
Fonte: SEBRAE (2016)
Quadro 2 – Critério de classificação do porte das empresas por: Receita 
anual
Classificação Receita operacional bruta anual
Microempresa Menor ou igual a R$ 2,4 milhões
Pequena empresa Maior que R$ 2,4 milhões e menor ou 
igual a R$ 16 milhões
Média empresa Maior que R$ 16 milhões e menor ou 
igual a R$ 90 milhões
Média-grande empresa Maior que R$ 90 milhões e menor ou 
igual a R$ 300 milhões
Grande empresa Maior que R$ 300 milhões
Fonte: BNDES (2016)
Organizações em contexto, São Bernardo do Campo, ISSNe 1982-8756  • Vol. 12, n. 24, jul.-dez. 2016232
Lilian Mendes Figueiredo; Aiane Luiz Martins; Jomar Miranda Rodrigues 
Segundo os dados do Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e 
Pequenas Empresas – SEBRAE, em 2011 essas empresas represen-
tavam 27% do PIB do Brasil. Constataram também que 98% das 
empresas do país estão enquadradas nessa categoria.
O SEBRAE e a Secretaria da Micro e Pequena Empresa – SMPE 
trabalham para a simplificação da relação dos governos com os 
micro e pequenos empreendedores, desburocratizando normas e 
regulamentos.
A SMPE também tem a missão de promover e facilitar o acesso 
dessas empresas a clientes e fornecedores, no Brasil e no exterior, 
bem como promover o aumento das exportações e o acesso às com-
pras promovidas pela administração pública.
 Considerando o volume existente de PME e a importância 
delas na economia, a adoção dos novos padrões traria vantagens 
quanto à melhoria da qualidade das informações contábeis, re-
dução da assimetria informacional, redução do custo de capital, 
maior facilidade de captação de recursos, e ainda, proporcionaria 
a comparabilidade das informações e atenderia às necessidades dos 
usuários. Mas o custo para gerar as informações deve ser conside-
rado e comparado com os benefícios, daí a dificuldade da adoção 
das regras pelas pequenas e médias empresas, tendo em vista a 
existência de críticas quanto ao elevado custo (NIYAMA, 2014).  
Percebe-se uma preocupação com o desenvolvimento e cresci-
mento das empresas de pequeno porte. Por exemplo, na Constituição 
Federal da República Federativa do Brasil, tem-se, no artigo 179, 
o estabelecimento de tratamento diferenciado às microempresas e 
empresas de pequeno porte, visando incentivar sua sobrevivência e 
crescimento, por meio da simplificação de suas obrigações, ou até 
mesmo pela eliminação ou redução, por intermédio de leis (CONS-
TITUIÇÃO FEDERAL, 1988). 
O CFC emitiu a Interpretação (ITG-1000), em 5 de dezembro 
de 2012, que estabeleceu critérios e procedimentos simplificados a 
serem observados pelas Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, 
entidades definidas e abrangidas pela NBC TG 1000 – Contabilidade 
para Pequenas e Médias Empresas. Criou-se assim uma contabili-
dade específica para as microempresas, Niyama (2014) explica que 
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a simplificação em demasiado dificulta a tomada de decisão, pois 
informações sobre a posição financeira da empresa são omitidas. 
A Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, altera-
da pela Lei Complementar nº. 147, de 7 de agosto de 2014, também 
conhecida como Lei Geral da MPE, publicou o Estatuto Nacional 
da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, instituiu assim, 
o regime jurídico de tratamento diferenciado para esse segmento, 
como previsto na Constituição Federal. 
 No estatuto estão descritas as normas gerais de tratamento 
diferenciado a essas empresas, simplificando ou reduzindo suas 
obrigações, esclarece que o conceito de microempresa e empresas 
de pequeno porte é diversificado, o que permite uma gama de 
possibilidades para a aplicação de normas benéficas ao segmento.
Entre essas facilidades, pode-se citar a apuração e recolhimento 
de impostos mediante regime único de arrecadação, acesso a cré-
dito, ao mercado e ao cadastro nacional único de contribuintes. No 
estatuto ficou definido que a receita bruta anual dessas empresas 
deve ser inferior a R$ 3,6 milhões, a partir de 2012, foi dado limite 
extra para a exportação de mercadorias no valor de R$ 3,6 milhões. 
De acordo com a pesquisa de Sobrevivência das Empresas no 
Brasil, realizada pelo SEBRAE em 2013, a taxa de sobrevivência 
nas empresas do Distrito Federal com até dois anos de atividade, 
mais especificamente da capital Brasília, são as mais altas em todo 
o país. Além disso, toda a região Centro-Oeste apresentou evolução 
superior quando comparada às outras regiões brasileiras quanto à 
maior taxa de sobrevivência dessas empresas e consequentemente 
uma menor taxa de mortalidade. Assim, pode-se perceber uma 
evolução no desempenho das empresas no Distrito Federal, mas 
não há na literatura explicação para tal fato, questiona-se então a 
possibilidade da continuidade das atividades empresariais ser fruto 
dos benefícios esperados com a adoção das normas internacionais.
 
2.4 Teoria dos Stakeholders para pequenas e médias empresas
As partes interessadas, também denominadas de stakeholders, 
foram conceituadas por Freeman et al., (2010) como: “grupos sem 
cujo apoio a organização deixaria de existir”, incluindo à lista dos 
acionistas, empregados, clientes, fornecedores, credores e sociedade. 
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A teoria do stakeholder prescreve que as decisões institucio-
nais sejam tomadas da melhor forma para equilibrar e satisfazer 
os interesses daqueles que podem ser afetados por suas ativida-
des. Freeman (1984) cita a impossibilidade de maximizar o valor 
da empresa no longo prazo sem que esta tenha uma boa relação 
com seus stakeholders. As organizações são instituições sociais que 
afetam a sociedade em diversas formas, gerando empregos, desen-
volvendo a economia. Dessa forma, conclui que as organizações 
não devem ter apenas o objetivo de maximizar seus ganhos, mas 
também serem responsáveis nas suas atividades para que estejam 
em conformidade com as expectativas da sociedade e dos diversos 
stakeholders nela inseridos. 
Os usuários das informações contábeis diferem para as empre-
sas de pequeno porte, e são dados como exemplo pelo CPC PME 
os sócios, acionistas, credores, empregados e o público em geral. 
Enquanto em sociedade de capital aberto o principal usuário é o 
acionista. Nesse mesmo sentido, o IASB tem o entendimento que 
os usuários das informações contábeis nesse segmento de empresas 
são menos sofisticados que os usuários das grandes empresas. 
Portanto, é objetivo da contabilidade permitir a cada grupo 
principal de usuários fazer inferência sobre as tendências futuras 
da entidade e deveria oferecer a todos stakeholders informações que 
os atendesse da mesma forma. Porém, percebe-se que as entidades 
tendem a beneficiar os seus usuários mais importantes.
No contexto das pequenas e médias empresas, o CPC PME 
considera que suas demonstrações contábeis são elaboradas para 
atender às necessidades comuns dos seus usuários e que, muitas 
vezes, a prestação da informação é para fins gerais (CPC PME – P8), 
explica que as demonstrações são “para o uso de proprietários-ad-
ministradores ou apenas para o uso de autoridades fiscais ou outras 
autoridades governamentais”. 
É sabido que o governo exerce influência no tratamento con-
tábil, ocasionando na perda da qualidade da informação. Niyama 
(2014, p. 167) ressalva que: “enquanto a contabilidade tiver influência 
de órgãos governamentais ditando regras de como fazer a contabi-
lidade, dificilmente teremos uma informação contábil útil para uma 
ampla gama de usuários”.
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Uma pesquisa realizada por Albu et al. (2013) mostrou a percep-
ção de stakeholders na adoção do IFRS para PME em uma amostra de 
países economicamente emergentes, como resultado das entrevistas 
realizadas ficou evidenciada uma forte conexão da contabilidade 
com o fisco, constatando que o principal usuário das demonstrações 
contábeis daqueles países é o Estado, devido à sua influência na 
contabilidade e poder de regulação.  
Porém, os usuários e o tipo de informação prestada mudam de 
acordo com os países e por causa das características do sistema legal, 
a forma de captação de capital, história, linguagem, sistema político, 
desenvolvimento da profissão contábil, nível de desenvolvimento 
econômico, cultura, complexidade da atividade empresarial, entre 
outros (N O B E S , 1998; S A U D A G R A N , 2004; W E F F O R T, 2005; 
NIYAMA, 2010). 
No intuito de avaliar as percepções do IFRS para as PME na 
Europa sob a perspectiva dos usuários e preparadores das informa-
ções contábeis, foi realizada uma pesquisa, em 2012, utilizando como 
dados as respostas do questionário oficial da Comissão Europeia, o 
estudo mostrou que existe pouca participação dos usuários (QUA-
GLI e PAOLINE, 2012). 
A Teoria dos stakeholders se faz útil no entendimento de como 
a influência de diferentes agentes externos pode criar valor para 
as organizações. A contabilidade nesse sentido assumiria o papel 
de evidenciar e mensurar diferentes aspectos das atividades orga-
nizacionais para atender a esses agentes diversos (hOQUE, 2006).
Com isso, pode-se questionar se as normas internacionais de 
contabilidade voltadas para as PME atendem aos interesses de 
seus stakeholders e a importância delas para a gestão desse tipo de 
empresa, de maneira a fornecer informação relevante para os seus 
principais usuários e cumprir com o objetivo do IASB em melhorar 
a qualidade da informação contábil. 
2.5 Questionário como técnica de pesquisa e coleta de dados
A aplicação do questionário é a técnica mais difundida e co-
nhecida entre as várias técnicas existentes para a pesquisa e coleta 
de dados, a alta utilização deve-se ao fato de permitir uma men-
suração mais fidedigna. Desse modo, o questionário é constituído 
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de uma série de perguntas, ordenadas e relacionadas ao problema 
pesquisado (OLIVEIRA, 2003).
Segundo Gil (2008), as perguntas podem ser elaboradas na for-
ma aberta ou fechada. Ainda, de acordo com o autor, as perguntas 
abertas possibilitam ampla liberdade de resposta e consequente-
mente uma maior dificuldade de tabulação; enquanto a fechada 
trata-se da escolha de uma das respostas já apresentadas na lista, 
o que confere maior uniformidade e facilidade no processamento 
dos dados. 
Considerando o tema e o respectivo problema de pesquisa exi-
bido no presente estudo, percebe-se a necessidade da obtenção de 
respostas mais objetivas com o intuito de tabular os dados e concluir 
com certa exatidão quais os principais obstáculos encontrados pelas 
empresas de pequeno porte na adoção dos Padrões Internacionais. 
Diante dessa necessidade, a forma de questão mais adequada 
neste estudo é a “fechada”. Oliveira (2003) informa que as questões 
fechadas podem ter opções de respostas, portanto, o questionário 
pode ser composto de perguntas de múltipla escolha que buscam 
conhecer uma opinião, por perguntas que procurem obter uma 
avaliação do julgamento por meio da escolha de um grau contido 
na escala de intensidade e aquelas voltadas para determinados 
objetivos como conhecer as decisões, intenções dos respondentes.  
Dada a importância das perguntas, Gil (2008 p. 126) cita normas 
de como elas devem ser elaboradas:  
“a) as perguntas devem ser formuladas de maneira clara, concreta e 
precisa;
b) deve-se levar em consideração o sistema de referência do inter-
rogado, bem como o seu nível de informação;
c) a pergunta deve possibilitar uma única interpretação;
d) a pergunta não deve sugerir respostas;
e) as perguntas devem referir-se a uma única ideia de cada vez”.
Quanto ao conteúdo e à validade, haynes et al. (1995), definem 
que é o grau no qual os elementos constitutivos de um instrumento 
de mensuração são representativos e relevantes para o conceito a 
ser avaliado. Ou seja, ao se construir um questionário, este deve 
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contemplar todos os fatores do fenômeno que se deseja medir. Os 
autores sugerem um guia com pontos para a validação de conteúdo, 
como: definir o domínio de construção, geração, avaliação e correção 
do conteúdo por especialistas, e emprego de outras análises para o 
refinamento do instrumento.
Metodologia
Donaldson e Preston (1995) identificam a pesquisa Empírica/
Descritiva como aquela usada para descrever e, às vezes, explicar 
as características e comportamento específicos da organização. Gil 
(2008) informa que as pesquisas descritivas podem ter como objeti-
vo estudar as características de um grupo, o nível de atendimento, 
o levantamento de opiniões, ou ainda visar o descobrimento das 
associações entre variáveis.
Diante dos conceitos exibidos, o presente trabalho foi considera-
do do tipo descritivo, objetivando com ele se conhecer os obstáculos 
para a adoção das normas internacionais de contabilidade elaboradas 
para as pequenas e médias empresas. 
O alcance do objetivo proposto foi possível a partir da análise 
dos dados levantados mediante aplicação de questionário a uma 
amostra aleatória de contadores registrados no Conselho Regional 
de Contabilidade do Distrito Federal – CRC DF. A escolha de aplicar 
os questionários aos profissionais contábeis foi motivada pelo fato 
de que eles atendem a empresas de pequeno porte na região foco 
do estudo, e principalmente por fazer parte da rotina contábil o 
conhecimento das leis, portanto, são respondentes adequados para 
as questões relacionadas ao assunto.  
O questionário foi elaborado contendo 11 perguntas, conforme 
descritas no Quadro 3. 
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Quadro 3 – Perguntas integrantes do questionário
Questão 1 – Qual a sua formação acadêmica?
Questão 2 – Qual a sua área de atuação? 
Questão 3 – Possuo conhecimento a respeito do CPC PME por comple-
to.
Questão 4 – Utilizo o CPC PME para a elaboração das demonstrações 
contábeis das PMEs que atendo.
Questão 5 – Utilizo as diretrizes impostas pelo fisco para a elaboração 
das demonstrações contábeis das PMEs que atendo.
Questão 6 – As PMEs que atendo solicitam demonstrações contábeis 
para obtenção de capital junto a bancos e financiadoras.
Questão 7 – Se, para a elaboração de demonstrações contábeis segundo 
o CPC PME fosse necessário o desembolso de dinheiro e sua não ado-
ção não incorresse em sanção, as PMEs adotariam a norma?
Questão 8 – Se, para a análise de crédito junto a instituições financeiras 
fosse necessária a elaboração de demonstrações segundo o CPC PME, 
as PMEs atendidas adotariam a norma, mesmo que para isso incorresse 
em custos?
Questão 9 – Se para atender às normas do fisco fosse necessária a ela-
boração de demonstrações segundo o CPC PME, a empresa adotaria a 
norma, mesmo que para isso incorresse em custos?
Questão 10 – Quais os principais motivos pelos quais adota ou adotaria 
o CPC PME?
Questão 11 – Quais os principais obstáculos para a adoção do CPC 
PME?
As questões 1 e 2 objetivaram conhecer a formação e área de 
atuação dos respondentes. Para a primeira pergunta era possível 
escolher uma alternativa entre cinco opções disponíveis: bacharel, 
técnico, mestre, doutor ou outros; a segunda pergunta continha seis 
opções de área de atuação profissional. Enquanto as perguntas 3 
a 9 foram estruturadas na forma de escala de concordância, com a 
possibilidade de selecionar o grau de 1 a 5 (discordo totalmente a 
concordo totalmente), sendo que as duas primeiras perguntas vi-
saram identificar a base normativa utilizada para a elaboração das 
demonstrações contábeis, e as de numeração 4 a 9 foram formuladas 
para analisar para qual stakeholder a entidade direciona as informa-
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ções contábeis. Por último, as questões 10 e 11 foram elaboradas 
para conhecer a opinião dos contadores quanto à adoção do CPC 
PME, ao selecionar uma das cinco alternativas disponíveis. Ao todo 
62 questionários foram respondidos, todos no mês de junho de 2016 
por contadores registrados no CRC-DF.
Todas as perguntas foram do tipo fechadas e os dados obti-
dos, tabulados, o que possibilitou a análise objetiva das respostas. 
A partir da organização dos dados, utilizando técnicas simples de 
estatística descritiva, foi realizada a interpretação das relações entre 
si e com os referenciais bibliográficos, caracterizando uma pesquisa 
com abordagem quali-quantitativa. Minayo (2001, p. 22) informa que 
apesar de não ser uma afirmação pacífica: “O conjunto de dados 
quantitativos e qualitativos, porém, não se opõem. Ao contrário, se 
complementam, pois a realidade abrangida por eles interage dina-
micamente, excluindo qualquer dicotomia”.
Análise de resultados
4.1 Análise da população total
Tabela 1 – Formação dos respondentes
Formação Total %
Bacharel em contabilidade 49 79,03
Técnico em contabilidade 8 12,9
Mestre em Contabilidade ou áreas afins 1 1,61
Doutor em Contabilidade ou áreas afins 0 0
Outro 3 4,84
S/R* 1 1,61
Total 62 100
       Tabela 2 – Atuação dos respondentes
Atuação Total %
Contador de entidade privada 22 35,48
Contador de entidade pública 3 4,84
Proprietário de escritório contábil 20 32,26
Auditor público ou privado 1 1,61
Outro 15 24,19
S/R* 1 1,61
Total 62 100
Tabela 2 – Atuação dos respondentes
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Tabela 3 – Justificativas para a adoção do CPC PME
Tabela 4 – Obstáculos para a adoção do CPC PME
Justificativas Total %
Obrigatoriedade 15 24,19
Qualidade da informação 36 58,06
Desempenho 3 4,84
Crédito 1 1,61
Outro 4 6,45
S/R* 3 4,84
Total 62 100
Tabela 5 – Conhecimento e utilização do CPC PME pelos respondentes
Obstáculos Total %
Custo 3 4,84
Desinteresse 26 41,94
Não obrigatoriedade 7 11,29
Falta conhecimento 19 30,65
Outro 3 4,84
S/R* 4 6,45
Total 62 100
Pela análise da Tabela 1, percebe-se que, os respondentes, na 
sua maioria, são bacharéis em contabilidade (79,03%). Pela Tabela 
2, que a maioria atua como Contadores do Setor Privado (35,48%), 
seguidos por Proprietários de Escritórios de Contabilidade (32,26%).
Conforme a Tabela 3, nota-se que os contadores analisados 
consideram a justificativa mais importante para a adoção do CPC 
PME, o fornecimento de informação de qualidade para a tomada de 
decisão (58,06%), seguida pela possível obrigatoriedade da norma, 
onde 24,19% a consideram justificativa suficiente para a adoção do 
CPC PME.
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A Tabela 4 demonstra que 41,94% dos contadores acreditam que 
o maior obstáculo para a adoção do CPC PME pelas empresas é o 
desinteresse dos gestores da mesma quanto à sua adoção. Aliando-
se esse fato à Teoria dos stakeholders, pode-se questionar se o de-
sinteresse relaciona-se ao fato de que os principais stakeholders das 
pequenas e médias empresas não exigem a adoção dessas normas. 
A Tabela 5 traz a compilação de questões respondidas pela 
população analisada e relacionadas ao conhecimento destes sobre 
o CPC PME e sua aplicação por eles nas empresas onde atuam. 
Quanto à Questão 3, que tratava do conhecimento dos responden-
tes do conteúdo do CPC PME, a maioria (37,10%) não concordou 
nem discordou com a afirmação: “Possuo conhecimento integral a 
respeito do CPC PME”. As questões 4 e 5 tiveram como resposta 
mais frequente (22,58% e 30,65%, respectivamente) a concordância 
total com as afirmações “Utilizo o CPC PME para elaboração das 
demonstrações contábeis das empresas que atendo” e “Utilizo as 
diretrizes do fisco para elaborar demonstrações contábeis”. Já a 
Questão 6 teve como resposta majoritária (35,48%) a discordância 
total com a afirmação “As PMES solicitam demonstrações para ob-
tenção de capital junto a financiadores”. 
Para a Questão 7, a maioria (32,26%) dos respondentes não 
concorda nem discorda com a afirmação “Se elaborar demonstrações 
de acordo com o CPC não incorresse em custos as PMEs adotariam 
a norma”. A Questão 8 teve a maioria (33,87%) de respostas com 
concordância parcial à afirmação “Se para análise de crédito fosse 
necessária a utilização do CPC PME as empresas adotariam a nor-
ma”. E, a Questão 9, a concordância total à afirmação “Se fosse para 
atender ao fisco a empresa adotaria o CPC PME” foi a resposta mais 
dada pelos respondentes (29,03%).
4.2 Análise de proprietários de escritórios contábeis e con-
tadores do setor privado
Decidiu-se isolar da população as respostas dos contadores 
que são proprietários de escritórios contábeis e aqueles que atuam 
no setor privado, por entender que estes são os respondentes que 
atendem diretamente as PME. Além disso, foram segregados por 
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formação (bacharel, técnico ou mestre), a fim de saber a influência 
nas respostas dadas.
Tabela 6 – Análise dos respondentes que são bacharéis e proprietários de 
escritórios contábeis
Tabela 7 – Análise dos respondentes que são técnicos e proprietários de 
escritórios contábeis
Os respondentes que atendem ao primeiro quesito, bacharéis 
proprietários de escritórios contábeis, são 16 no universo de 62. 
Como pode ser observado na Tabela 6 – 43,75% destes responderam 
que possuem conhecimento parcial sobre a norma, metade respon-
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deu que utiliza o CPC PME para a elaboração das demonstrações 
das empresas por eles atendidas e a outra metade que emprega as 
normatizações do fisco para o cumprimento do mesmo objetivo, e 
que 81,25% concordam, parcialmente e totalmente, que as empre-
sas por eles atendidas solicitem as demonstrações contábeis para a 
obtenção de capital junto aos financiadores. A tabela ainda informa 
que 56,25% (50% com concordância parcial e 6,25% com concor-
dância total) dos contadores por ela abarcados responderam que, 
se não houvesse custo para a adoção do CPC PME, as empresas o 
adotariam e 75% (43,75 parcialmente e 31,25 totalmente) que, se o 
fisco solicitasse o atendimento à norma, as empresas a adotariam. 
O maior obstáculo elencado por esses contadores para a adoção do 
CPC PME foi o desinteresse dos empresários por eles atendidos 
e a maior justificativa para a adoção, a melhora na qualidade da 
informação gerada para a tomada de decisão.
Os que atendem ao segundo quesito (técnicos e proprietários) 
são apenas quatro dentro do universo de 62. Seus resultados, de-
monstrados na Tabela 7, indicam que a maioria destes não concorda 
e não discorda com as afirmações sobre o seu nível de conhecimento 
do CPC PME (75%), se o utiliza para a elaboração das demonstrações 
contábeis (50%), se emprega as diretrizes do fisco para a elaboração 
das demonstrações contábeis (50%) e na adoção do CPC PME se não 
incorresse em custos e se o fisco solicitasse essa adoção (50% em 
ambos os casos). Quanto à adoção para conseguir financiamentos, 
as respostas tiveram proporção igual (25%) em “Concordo Total-
mente”, “Concordo Parcialmente”, “Não concordo e não discordo” e 
“Discordo Totalmente”, totalizando 50% para aqueles que adotariam 
a norma se as instituições financeiras exigissem. Os maiores obstá-
culos elencados por esses contadores para a adoção do CPC PME 
foram a não obrigatoriedade da norma e a falta de conhecimento. 
A maior justificativa para a adoção foi a possível obrigatoriedade 
da adoção da mesma.
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Tabela 8 – Análise dos bacharéis e contadores de empresas privadas
Os bacharéis que atuam em entidades privadas são 19 dentro 
do universo de 62. Estes responderam, em sua maioria (47,37%), não 
concordar nem discordar quanto ao conhecimento integral sobre o 
CPC PME, concordar parcialmente com o fato de que as demonstra-
ções são elaboradas de acordo com a norma (36,84%), e com o fato 
de que são solicitadas as demonstrações contábeis para a obtenção 
de capital (36,84%) e com a adoção se a mesma fosse necessária 
para a obtenção de crédito (42,11%). A principal justificativa para 
a adoção da norma foi a melhora na qualidade da demonstração 
contábil para a tomada de decisão (68,42%) e o maior obstáculo, o 
desinteresse dos gestores das empresas atendidas.
Somente um técnico atua como contador de entidade privada. 
Além deste, a categoria outros contou com um respondente e, a 
categoria mestre, com um respondente apenas. Por não terem sido 
significativas as participações, as respostas não foram elencadas 
na análise.
Considerações finais
Por meio da pesquisa realizada, pode-se perceber que a maioria 
dos contadores analisados proprietários de escritórios e bacharéis 
em Ciência Contábil possui conhecimento a respeito do CPC PME, 
não integralmente, mas na escala mais próxima disso, e que grande 
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parte deles o utiliza para a elaboração das demonstrações contábeis. 
Isso mostra que, entre toda a população, esses contadores são os que 
mais têm conhecimento a respeito da norma, posto que, na análise 
geral, a maior parte das respostas (37,10%) foi que são indiferentes 
quanto ao conhecimento a respeito da norma, assim como na aná-
lise de bacharéis que atuam em entidades privadas (47,37%) e na 
de técnicos proprietários de escritórios contábeis (75%). Com isso 
se conclui que ainda há deficiência no ensino de contabilidade do 
Distrito Federal quanto às normas internacionais de contabilidade, 
principalmente em se tratando de técnicos contábeis, o que pode 
contribuir para a não adoção da mesma pelas empresas privadas. 
Para corroborar com esta conclusão, 30,65% da população e 50% 
dos técnicos proprietários de escritório alegaram como obstáculo 
principal para a adoção a falta de conhecimento a respeito da norma. 
Portanto, os resultados encontrados no âmbito do Distrito Federal 
estão de acordo com a literatura disponível, onde ambos mostram 
que a falta de especialização no assunto é uma das dificuldades en-
contradas na implementação das normas internacionais para as PME.
Outro obstáculo considerado primordial para a não adoção das 
normas pela população foi a falta de interesse dos gestores da em-
presa (41,94%). Deve-se questionar se a falta de interesse não reside 
também na falta de conhecimento desses gestores a respeito das di-
retrizes contidas na norma e nos benefícios inerentes à sua adoção. 
Esse obstáculo também foi o principal para os bacharéis proprietários 
de escritório e contadores de entidades privadas. A desmotivação dos 
gestores pode estar relacionada às dificuldades, mas também com a 
falta de punição direta às empresas que não adotam o CPC PME e 
ao fato dos stakeholders não exigirem mais informações.
Curioso perceber que, entre os técnicos de contabilidade pro-
prietários de entidades privadas, as respostas quanto ao principal 
obstáculo se concentraram em dois outros motivos: a falta de co-
nhecimento a respeito da norma (50%) e a não obrigatoriedade da 
mesma (50%). Fazendo uma correlação deste com o fato de que 
75% destes são indiferentes quanto ao seu conhecimento da norma 
e elencaram como principal motivação para a adoção sua possível 
obrigatoriedade. Concluiu-se que, para um público que não possui 
conhecimento substancial do CPC PME, a adoção da norma se dará, 
Organizações em contexto, São Bernardo do Campo, ISSNe 1982-8756  • Vol. 12, n. 24, jul.-dez. 2016246
Lilian Mendes Figueiredo; Aiane Luiz Martins; Jomar Miranda Rodrigues 
principalmente, se esta passar a ser obrigatória e passível de puni-
ção, não sendo levada em consideração a qualidade informacional 
advinda dessa adoção, na sua utilização para a tomada de decisão 
ou ainda para a melhoria de desempenho da empresa.
Percebeu-se a importância do governo e de credores para 
as empresas de pequeno porte, cujas exigências desses usuários 
seriam levadas em conta quanto à adoção ou não de diretrizes 
internacionais. Sendo que, para a população, a maioria concordou 
parcialmente que, se fosse necessária a adoção da norma para a 
concessão de crédito por instituições financeiras essa seria adotada 
e concordou totalmente que se fosse necessária por diretriz do fis-
co, adotaria. Dessa maneira, o stakeholder governo mostrou-se mais 
relevante, significando que provavelmente é o usuário que mais 
influencia nas práticas contábeis. Quanto aos bacharéis proprietários 
de escritórios contábeis e de entidades privadas, as respostas dadas 
mostraram que ambos, governo e credores, são considerados com 
peso semelhante como influenciadores de decisão. E os técnicos, 
assim como a população geral, consideraram a influência do 
governo maior do que a dos credores.
Os resultados vão ao encontro do disposto na literatura, no 
que tange ao fato de que o CPC diz que as informações prestadas 
pelas PME são para uso de autoridades fiscais ou governamentais. 
Outro ponto confirmado é que menos da metade dos respondentes 
utilizam o disposto no CPC PME para a elaboração das demons-
trações. Pode-se supor, com base na literatura, que a não adoção 
das normas internacionais tem relação com a pouca exigência dos 
principais stakeholders (governo e credores), portanto os gestores 
não se sentem motivados a adotar o CPC PME.
Porém, considerando o cenário das pequenas e médias empresas 
no Distrito Federal e  que elas possuem a melhor taxa de sobrevivên-
cia no Brasil, além dos incentivos previstos na Constituição Federal 
e os esforços do SEBRAE e SMPE para simplificar as obrigações e o 
acesso aos clientes e fornecedores, no Brasil e no exterior, pode-se 
inferir que a utilização dos procedimentos contábeis contidos no 
CPC PME influenciariam positivamente principalmente nas transa-
ções com outros países, pois as PME teriam que fornecer informações 
contábeis de maior qualidade para atender diferentes usuários e 
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melhorar o seu desempenho. Por conseguinte, não se pode deixar 
de avaliar o custo-benefício da prestação das informações.
Além de atingir os objetivos propostos, a pesquisa levou ao 
questionamento de qual seria o papel dos contadores e das institui-
ções de ensino para fomentar a cultura da qualidade da informação 
contábil para a tomada de decisão, foi possível perceber a deficiência 
no ensino a respeito das normas internacionais de contabilidade. 
Também foi constatado o baixo interesse dos gestores das empresas 
na adoção do CPC, que poderá residir no desconhecimento desses 
benefícios.
As limitações desta pesquisa residem no escopo da população 
analisada, que se refere apenas aos contadores do Distrito Federal, 
não podendo ser extrapolada para outras regiões do Brasil e ao 
período da pesquisa, qual seja, o primeiro semestre de 2016.
Para pesquisas futuras, sugere-se a análise da percepção de 
gestores de empresas privadas quanto à utilidade das informações 
contábeis fornecidas a fim de tentar avaliar o custo-benefício da 
divulgação. Dessa maneira, poderá sanar a questão relacionada 
à utilização das demonstrações contábeis apenas para atender às 
necessidades dos stakeholders governo e instituições financeiras, já 
que as informações contábeis cumprem o papel de fornecer subsídio 
para a tomada de decisão e considerando a tendência de crescimento 
das empresas no Distrito Federal, outros usuários, tanto os internos 
quanto os externos às instituições, também deveriam ser guarnecidos 
de informações relevantes.
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APÊNDICE A – QUESTIONÁRIO
O presente questionário tem por objetivo analisar os principais obstácu-
los para a adoção do CPC PME pelas empresas do Distrito Federal. Para 
cada pergunta, assinale a alternativa que melhor demonstre sua resposta 
ao questionamento.
Qual a sua formação acadêmica?
Bacharel em Contabilidade
Técnico em Contabilidade
Mestre em Contabilidade ou áreas afins
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Doutor em Contabilidade ou áreas afins
Outro
Você atua como:
Contador de entidade privada
Contador de entidade pública
Proprietário de Escritório contábil
Auditor Contábil de entidades públicas ou privadas
Perito Contábil
Outro
Para as questões seguintes, assinale, entre a escala de notas, a alternativa 
que melhor demonstre sua resposta, sendo 1: Discordo totalmente 2: dis-
cordo parcialmente, 3: nem concordo nem discordo, 4: Concordo parcial-
mente e 5: Concordo totalmente.
Possuo conhecimento a respeito do CPC PME por completo.
1 2 3 4 5
Utilizo o CPC PME para a elaboração das demonstrações contábeis das 
PMEs que atendo.
1 2 3 4 5
Utilizo as diretrizes impostas pelo fisco para a elaboração das demonstra-
ções contábeis das PMEs que atendo.
1 2 3 4 5
As PMEs que atendo solicitam demonstrações contábeis para a obtenção 
de capital junto a bancos e financiadoras.
       2      3 4 5 
Se, para a elaboração de demonstrações contábeis segundo o CPC PME 
fosse necessário o desembolso de dinheiro e sua não adoção não incorresse 
em sanção, as PMEs adotariam a norma.
1 2 3 4 5
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Se, para a análise de crédito junto a instituições financeiras fosse necessária 
a elaboração de demonstrações segundo o CPC PME, as PMEs atendidas 
adotariam a norma, mesmo que para isso incorresse em custos.
 2 3 4 5
Se para atender às normas do fisco fosse necessária a elaboração de demon-
strações segundo o CPC PME, a empresa adotaria a norma, mesmo que 
para isso incorresse em custos.
1 2 3 4 5
Para a questão seguinte, assinale a alternativa que melhor demonstre sua 
resposta
Quais os principais motivos pelos quais adota ou adotaria o CPC PME?
Possível obrigatoriedade
Fornecer informação contábil de maior qualidade para tomada de decisão
Melhorar o desempenho da empresa
Facilitar obtenção de crédito
Outro
Quais os principais obstáculos para a adoção do CPC PME?
Custo elevado
Desinteresse por parte da gestão das empresas
Não obrigatoriedade
Falta de conhecimento a respeito da norma
Outro
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